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RP

Nº 70060049145 (N° CNJ: 0197477-36.2014.8.21.7000)

2014/Cível


embargos de declaração. perda do objeto. prejudicado.

Embargos de declaração prejudicados pela perda do objeto, ante a decisão deste Órgão Especial que, por maioria, não conheceu do recurso de Agravo interposto pela embargada.

julgaram prejudicados os embargos, DECISÃO unânime.

	Embargos de Declaração 


	Órgão Especial

	Nº 70060049145 (N° CNJ: 0197477-36.2014.8.21.7000) 


	Comarca de Porto Alegre

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	EMBARGANTE

	MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IJUI 


	EMBARGADO

	PREFEITO MUNICIPAL DE IJUI 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicados os Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Jorge Alberto Schreiner Pestana, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Marilene Bonzanini, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 29 de setembro de 2014.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.
portanova@tj.rs.gov.br
RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)
Recolho como relatório, aqui, aquele oferecido pela Egrégia Procuradoria Geral da Justiça em seu parecer:

Trata-se de Recurso de Apelação, que pelo princípio da fungibilidade, foi recebido como Agravo, nos termos do parágrafo único do artigo 4º da Lei nº 9.868/1999, interposto pela Câmara Municipal de Ijuí, contra o acórdão do Colegiado que indeferiu a inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade, por ausência de referência à violação de norma em relação à Constituição Estadual e impossibilidade de controle abstrato de leis infraconstitucionais, e de Embargos Declaratórios com efeitos infringentes opostos pelo Tribunal de Contas do Estado e pelo Procurador-Geral do Estado, em face do despacho proferido às fls. 199, nos autos do Processo nº 70052260437 - Ação Direta de Inconstitucionalidade - que, entendendo pela aplicação do princípio da fungibilidade, recebeu o recurso de apelação interposto pela Mesa da Câmara Municipal de Ijuí (parte autora da ADI), como se agravo fosse.

Em suas razões (fls. 189/197), a Câmara Municipal de Ijuí sustenta que deveria ser aberto prazo para fins de emenda à inicial. Alega, ainda, que o sistema processual brasileiro leva os operadores do direito a erros. Reitera que a Resolução atacada fere a Constituição Federal, sendo que se feriram os princípios da separação dos poderes.

Por sua vez (fls. 209/212), os embargantes sustentaram que havia necessidade de sanar duas omissões, quais sejam: o prazo do recurso correto deve ser respeitado; o fato de ser incabível o recurso interposto afasta, por si só, o princípio da fungibilidade. Afirmou que não pode ser apresentado o recurso de agravo em desfavor de decisão colegiada. No mérito, afirmou ser caso de inépcia da inicial, uma vez que não houve a indicação dos dispositivos da Constituição Estadual que estariam violados. Requereu o recebimento do recurso; o provimento da inconformidade, objetivando o não conhecimento do recurso de apelação apresentado; caso mantida a decisão, o não provimento do recurso recebido como agravo. 

O Ministério Público opinou pelo não conhecimento dos embargos declaratórios interpostos pela intempestividade. Quanto à apelação opinou pelo não conhecimento, em decorrência da impossibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade e, no mérito, pelo improvimento.
É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Tendo em vista o julgamento deste Órgão Especial que, por maioria, não conheceu do Agravo tombado sob o nº 70061414454, interposto pela MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IJUI, julgo prejudicado os presentes embargos ante a perda do objeto.

ANTE O EXPOSTO, julgo prejudicados os embargos de declaração pela perda do objeto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Embargos de Declaração nº 70060049145, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PREJUDICADOS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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